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Resumo 
O artigo toma o conceito de utopismo dialético apresentado por David Harvey no livro 
Espaços de Esperança para propor a pesquisa etnográfica com os citadinos nos 
espaços de convivência social localizados na Via Light, em Nova Iguaçu, como 
processos de sociabilidade em formas espaciais. O tema da pesquisa tem como foco 
os lugares de convivência social que produzem a intensificação do desenvolvimento 
geográfico desigual em termos de padrão e de perspectivas de vida, no sentido de 
refletir sobre as culturas emudecidas na contemporaneidade. Defende-se a ideia de 
que a pesquisa nos espaços de convivência social pode produzir a materialização do 
utopismo do processo social, promovendo o político da amizade, tendo como apoio as 
contribuições teóricas da filosofia de Agamben e de Foucault. 
Palavras-chave: modernidade leve, sociabilidade, cidade.  
 
 




The article takes the concept of dialectical utopianism presented in the book by David 
Harvey Spaces of Hope to propose ethnographic research with the townspeople in 
social living spaces located on Via Light in Nova Iguaçu, as processes in spatial forms 
of sociability. The theme of the research focuses on the places of social interaction that 
produce the intensification of uneven geographical development in terms of standard of 
living and prospects in order to reflect on the contemporary cultures muted. It defends 
the idea that research in the areas of social interaction can produce the materialization 
of social utopianism of process, promoting political friendship, having as support the 
theoretical contributions of philosophy of Agamben and Foucault. 
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Este artigo traz a aventura de um passeio pela Via Light na cidade de Nova 
Iguaçu, escolhida como elemento de referência para entendermos os processos de 
sociabilidade nos espaços de convivência social localizados nesta avenida. A travessia 
pela cidade tem nos permitido politizar o objeto desta pesquisa que está sendo 
desenvolvida com dois estudantes do curso de Pedagogia da UFRRJ, com bolsa de 
iniciação científica, sendo uma do CNPq e a outra da Faperj. A pesquisa que está em 
andamento tem o apoio financeiro da Faperj. A figura do trapeiro, de Benjamin, nos 
moveu a recolher as imagens dos shopping-centers, do centro gastronômico e dos 
edifícios comerciais que correspondem aos templos de consumo na Via Light, 
característica importante desta nova etapa do capitalismo. Como argumenta Walter 
Benjamin (2007), a cidade é o verdadeiro lugar sagrado do flâneur. “A cidade é seu 
tempo, seu local de culto”. O cronista carioca João do Rio (2008) também lembrou que 
“a rua é um fator de vida das cidades, a rua tem alma”. Trazemos esta avenida como 
imagem que narra a intensificação do desenvolvimento geográfico desigual em termos 
de padrão e de perspectivas de vida, a fim de refletir sobre as culturas emudecidas na 
contemporaneidade.  
 
A Via Light 
A Via Light é uma via expressa do estado do Rio de Janeiro com 10,65 
quilômetros de extensão, oficialmente denominada RJ-081, que liga o município do Rio 
de Janeiro ao município de Nova Iguaçu. No sentido Rio de Janeiro a Nova Iguaçu, ela 
começa na Pavuna, bairro que demarca os limites dos municípios do Rio de Janeiro e 
de São João de Meriti, e termina em Nova Iguaçu, no entroncamento que oferece 
condições de acesso à Estrada de Madureira, à linha férrea e ao centro urbano de 
Nova Iguaçu, atravessando três municípios da Baixada Fluminense: São João de 
Meriti, Nilópolis e Mesquita. Nesta via, a articulação entre os municípios e entre os 
bairros do próprio município dá-se por meio de cruzamentos e viadutos. As passarelas 
da rodovia dão em matagais, deixando as pessoas vulneráveis a acidentes e à 
violência. Ao longo da avenida não há segurança e ela é o retrato do abandono, com 





A Via Light foi construída no governo de Marcello Alencar, em 1998, 
objetivando desafogar o trânsito da Rodovia Presidente Dutra e ser uma importante 
ligação viária do Grande Rio. Apesar de ser uma via paralela à Dutra, não conseguiu 
se tornar uma alternativa a ela, mas é considerada a principal avenida do município de 
Nova Iguaçu. Além disso, ela serve para integrar a Linha Dois do metrô do Rio de 
Janeiro, que termina na Pavuna, à Nova Iguaçu por meio das linhas de ônibus para se 
dirigem aos municípios que margeiam a via. Também colabora com viagens rápidas 
da Baixada a Madureira e à Barra da Tijuca.  
Entretanto, o governador do estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral Filho, em 
2010, retomou o projeto de desafogar a Dutra a partir da ideia de ligar o Rio de Janeiro 
a Nova Iguaçu com a construção de dois trechos. O primeiro trecho implica dois 
segmentos: um envolveria a construção da extensão sul, passando pelos bairros de 
Costa Barros e Guadalupe, onde haveria um entroncamento com a Avenida Brasil; o 
outro passaria pela Estrada Rio do Pau, na Pavuna, até a Avenida Brasil, entre os 
bairros de Barros Filho, Honório Gurgel, Rocha Miranda, Turiaçu e Madureira. Esta 
extensão acarreta a construção do Parque de Madureira, a inclusão de dois túneis, 
quatro pontes e dois viadutos, além de estender a Linha Amarela. O segundo trecho 
implica a construção da extensão norte, que prolonga a Via Light até Queimados, 
passando por bairros periféricos de Nova Iguaçu: o trecho até o bairro de Rosa dos 
Ventos ficaria sob a responsabilidade da Prefeitura de Nova Iguaçu.  
Além deste projeto, há a intenção de construção da Transbaixada, via que 
ficará às margens do rio Sarapuí, que passará pela Via Dutra e BR-040 para evitar o 
uso da Linha Vermelha. A Via Light tornar-se-á um corredor expresso que operará em 
sistema BRT, com infraestrutura de vias segregadas, desde o terminal de Nova 
Iguaçu, na área central do município, até o bairro de Madureira, na cidade do Rio de 
Janeiro. Funcionará com ônibus articulados e, integrada à TransBrasil, TransCarioca, 
TransOeste e TransOlímpica, que fazem parte do conjunto de obras viárias que visam 
preparar o Rio para as Olimpíadas de 2016, passará a ser uma alternativa aos ramais 
da Supervia. Com a implantação da BRT Via Light, pretende-se “proporcionar 
economia de tempos de viagens, otimização do desempenho do transporte público, 
redução de custos operacionais, e potencializará a formação de centralidades 
urbanas, com geração de melhoria na qualidade de vida dos cidadãos da Baixada 
Fluminense” (Disponível em: www.novaiguacu.rj.gov.br/noticias).  
A Via Light é periférica nos municípios de São João de Meriti, Nilópolis e 
Mesquita, e apenas em Nova Iguaçu ela corta o centro da cidade, indo do bairro da 
Luz até o bairro Marco 2, com construção de novas praças e jardins e sinalização 




2012) Disponível em: http://odia.ig.com.br/portal/1), o secretário municipal de Trânsito 
e Serviços Públicos (Semtesp), Rholmer Júnior, disse que, com a abertura da avenida, 
os congestionamentos nos arredores deverão diminuir, melhorando a qualidade de 
vida dos moradores dos bairros ligados pela Via Light, e que os seus principais 
objetivos são: “melhorar o tráfego nas vias do entorno, desafogar o trânsito na Estrada 
de Madureira. Primeiro, vamos liberar o trânsito doméstico e, depois, para as linhas de 
ônibus”.  
De acordo com a arquiteta, Carla Neves, que trabalha na prefeitura de Nova 
Iguaçu, a Via Light se torna a principal avenida do município porque o projeto foi 
adaptado às necessidades da cidade, colocando em prática o seu plano estratégico, 
cujo objetivo principal era tornar a cidade um centro metropolitano gerador de 
oportunidades comerciais, industriais e de serviços, melhorar a qualidade dos serviços 
públicos e da estrutura urbana, além de preservar o patrimônio ambiental, histórico e 
cultural. Após a sua construção, a arquitetura dos prédios ganhou aspectos mais 
modernos, passa a haver a preocupação com o belo, com a estética e com o 
investimento em paisagismo e constroem-se jardins e áreas de convivência social ao 
longo da avenida.  
Inicialmente, a Via Light foi pensada como área de lazer, para ser fechada nos 
finais de semana, como se faz no Aterro do Flamengo, município do Rio de Janeiro, 
mas essa ideia ficou cada vez mais distante por causa do engarrafamento diário na 
cidade das 7 horas da manhã às 7 horas da noite. As ruas paralelas às torres da Via 
Light passaram a ter 50m de largura (antes eram de 10m), mudando a maneira de ver 
a cidade, que ganha aspectos de metrópole. Nos anos 90, a população praticava 
esportes, como ciclismo, caminhada, skate e futebol. Hoje, a prática de esportes ficou 
menos intensa devido ao crescente número de assaltos e à falta de segurança.  
Com o crescimento da cidade, a Via Light tornou-se obsoleta. Inicialmente, ela 
foi planejada para ter três pistas, mas houve a redução para duas pistas por ordem do 
governador do estado de então. Ela também se tornou o local das manifestações 
políticas de Nova Iguaçu. Assim, a construção da Via Light se configura como divisor 
de águas para a cidade: de uma cidade que ainda conservava um formato colonial, 
com calçadas estreitas, onde cada quarteirão era fechado por muros que formavam 
um paredão, para uma metrópole que vive os problemas de engarrafamento, 
insegurança e falta de limpeza urbana. A demolição dos muros para construir a grande 
avenida que interliga a cidade de um lado ao outro aumenta a sua visão e torna Via 
Light a imagem dessa metrópole que vive a intensificação do processo de 
desenvolvimento geográfico desigual em termos de padrão e de perspectivas de vida, 






A Via Light e o Progresso: Utopismo Dialético  
A paisagem dos edifícios comerciais, shopping-center e centro gastronômico 
na Via Light é rica para falar da articulação entre a produção do espaço e a do tempo 
incorporadas ao pensamento utópico, como propôs David Harvey (2011) quando 
estabeleceu o utopismo dialético a partir do entendimento que tanto o espaço como o 
tempo são construções sociais.  
O viajante que segue pela Via Light à noite observa a luz das torres de uma 
cidade que passou a ser maravilhosa: a cidade de Nova Iguaçu ilustrada nos cartões-
postais. A linha reta projetada pela avenida que liga a cidade de um lado a outro 
transforma as suas largas vias em um passeio que separa duas cidades – a bela e a 
saqueada – possibilitando pensar a Via Light como um “espaço heterotópico”2 aos 
olhos de quem a vê, que buscam a outra imagem da cidade não mais associada à 
violência e ao abondono. 
  Ao se percorrerem as pistas largas da avenida, fica a imagem da sucessão de 
muros pintados e jardins que apresentam beleza. Diante da Via Light, estabelece-se o 
contraste entre a sua “beleza” e o “abandono” dos bairros. Tudo o que se vê inspira a 
separação espacial entre as duas cidades, e a passagem pela Via Light torna claras 
as necessidades econômicas e culturais de mudança de uma cidade considerada ora 
periférica em relação ao Rio de Janeiro – compreendido como centro – ora cidade-
dormitório, cujos habitantes, em sua maioria, trabalham em outra cidade, voltando 
apenas para dormir ali. Deixa-se para trás a ideia de avenida como um não lugar 
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 Nos estudos sobre a história do espaço e de uma compreensão de heterogeneidade, Foucault identifica 
como espaços heterotópicos cemitérios, colônias, bordéis e presídios devido ao fato de que eles 
acentuam a diferença, a diversidade, a escolha, a alteridade e o “outro”. Presume que tudo o que 
acontece nos espaços de “Outridade” é interessante e de certo modo “aceitável” ou “apropriado. Ele 
emprega este termo para pensar o conceito de “heterotopia” cunhado por ele no livro As palavras e as 
coisas (1981) e depois retomado numa palestra em que ressuscita o problema de utopia e, ao mesmo 
tempo, foge dele. Hetherington (1997) apud Harvey resume o conceito de heterotopia desta forma: “como 
espaços de ordenação fluida. A heterotopia organiza uma parcela do mundo social de uma maneira 
distinta do ambiente que a circunda. Essa ordenação fluida marca esses espaços como Outro e lhes 
permite serem considerados exemplos de maneiras alternativas de fazer as coisas [...] Logo, a 
heterotopia revela que o processo de ordenamento social é justamente processo, em vez de coisa. No 
livro As palavras e as coisas, Foucault, considera que ‘as utopias proporcionam consolo: ainda que elas 
não tenham um lugar concreto, há mesmo assim uma região fantástica, imperturbada em que podem se 
desenvolver; abrem cidades com vastas avenidas, com jardins cultivados à perfeição, países em que a 
vida é fácil, mesmo que seja quimérica a estrada que a eles conduz. As heterotopias são perturbadoras, é 
provável que devido a solaparem secretamente a linguagem [...] As utopias permitem a fábula e o 
discurso: estão em continuidade com o que há de característico na linguagem [...] [as heterotopias] 
dissecam a fala, fazem com que as palavras estaquem, contestam na fonte a própria possibilidade da 




(Bauman, 2001, p. 120).3 A pintura de painéis com Madre Tereza de Calcutá e Gandhi 
apresentam-se como obras de arte, produzindo na população o cuidado com o espaço 
público.  
Os residentes dos bairros de Nova Iguaçu – aqueles que costumam atravessá-
la de ônibus ou que chegam de trem – sabem que nela navegam a esperança, o 
sonho, a morte e a luta pela vida, fundindo a um só tempo o presente e o passado. 
Nessa junção de tempo, podem ser compreendidas as contradições internas da cidade 
que continua gerando qualidades desiguais em termos de padrão e de perspectivas de 
vida. É enorme a população que conhece as diversas manifestações da violência 
urbana. Em seus bairros esquecidos, invisíveis, há o indício de que ali a vida nada 
vale. 
Há a ocupação do solo ao redor da Via Light pelas classes médias e alta que 
colocam a necessidade de segregação e de se estabelecerem fronteiras entre a 
cidade bela e a cidade abandonada. Doreen Massey4 explica essa necessidade a 
partir da ideia reacionária do lugar, e destaca os problemas que envolvem tal noção. 
Para Massey, a primeira questão diz respeito ao fato de os lugares terem identidades 
singulares e essenciais e não múltiplas, que poderiam ser vistas como fonte de 
riqueza e conflito. De acordo com a autora, a precisão de se estabelecerem fronteiras, 
a fim de que o bairro ganhe uma identidade que se constrói a partir de uma história 
introjetada, está “baseada na sondagem do passado e [na] procura de origens 
internalizadas” (p. 182) – esta é a segunda questão que se enfrenta quando se busca 
o sentido do lugar. A terceira questão diz respeito à ideia de identificar o local com os 
moradores que ali residem, porque as comunidades podem existir sem estarem na 
mesma área. Por outro lado, em seu interior há pessoas ocupando diferentes 
posições, o que implica múltiplos sentidos do lugar. Desta perspectiva, o que dá a este 
espaço um propósito progressista não é uma história longa e internalizada, mas a 
relação que ele estabelece com o que se encontra no mundo mais amplo, o que 
permite a integração de forma positiva – global e local. 
Segundo esta autora, o conceito progressista do lugar pode se desenvolver de 
muitos modos. Um deles é conceituar o local em termos de interações sociais que 
agrupam, interações estas que são vistas como processos. O outro é perceber que as 
fronteiras, no sentido de divisões demarcatórias, não são necessárias para a 
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 Um não lugar “é um espaço destituído das expressões simbólicas de identidade, relações e história: 
exemplos incluem aeroportos, autoestradas, anônimos quartos de hotel, transporte público” (Bauman, 
Zymunt. Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Zahar, 2001). 
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 Massey, Doreen. "Um sentido global do lugar". In: Arantes, Antonio A. (org.). O espaço da diferença. 




conceituação de um lugar em si. O terceiro modo diz respeito à compreensão de os 
lugares estarem repletos de conflitos. 
No mundo da globalização, os templos de consumo ganham nova importância 
porque estão estreitamente relacionados à tensão entre global e local, revelando a 
principal característica dos espaços públicos de convivência social. Nos dias de hoje, a 
dispensa de interação, que lança os citadinos em um processo de compartimentação e 
fragmentação do território, produz em seus atores diferentes formas de vida e modos 
de intervir. Isto porque os templos de consumo acolhem e beneficiam o sonho de 
comunidade e também fomentam a política do medo cotidiano que implica medo de 
contato com o estranho, este como representante do perigo que traz intensa 
ansiedade, insegurança e ameaça.  
A política do medo cotidiano produz a ideia de estilo de vida em “comunidade 
fechada” para os sem-comunidade, o que supõe a homogeneidade como estilo de 
vida. Fica assim descartada a noção do “bem comum”, contribuindo para substituir o 
objeto da política, ou seja, em lugar da visão de uma sociedade que se importa com a 
justiça social, há uma outra que tem como opção consumir espetáculos que encenam 
a oferta de conselhos para a política-vida. Reforçam-se assim a solidão, a exibição 
das confissões públicas da intimidade e a exposição na vida pública dos medos 
privados. Do ponto de vista de Bauman, “o que parece estar em jogo é uma 
redefinição da esfera pública como um palco em que dramas privados são encenados, 
publicamente expostos e publicamente assistidos” (2001, p. 83).  
Nessa via projetada, os habitantes se fecham em lugares públicos que tentam 
eliminar a surpresa e o acidente, propiciando a transformação desses lugares públicos 
em templos de consumo que protegem os citadinos da falta de segurança, mas que os 
privam de exercer a liberdade na vida urbana. Entrar nesses templos é poder estar na 
cidade, mas não fazer parte da cultura pública.  
O que significa, então, compartilhar a vida nesses templos de consumo? Tais 
lugares, diferentes de outros, podem ser aproveitados sem medo, mas excluem o risco 
da aventura – o que resta é divertimento puro, sem mistura ou contaminação. Eles 
seriam capazes de oferecer a prática da civilidade?5  
Há muitos locais nas cidades que se aproximam do que se pode chamar de 
espaço público de convivência social, mas aos quais não se pode dar o nome de 
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 “A civilidade, como a linguagem, não pode ser 'privada'. Antes de se tornar a arte individualmente 
aprendida e privadamente praticada, a civilidade deve ser uma característica da situação social. É o 
entorno urbano que deve ser 'civil', a fim de que seus habitantes possam aprender as difíceis habilidades da 




espaço civil.6 Uma cidade com espaços públicos urbanos mas sem espaço civil 
poderia ainda ser chamada de cidade? Na definição clássica de Richard Sennett (apud 
Bauman, 2001, p. 111), cidade é “um assentamento humano em que estranhos têm 
chance de se encontrarem”. Em uma cidade na qual os lugares públicos só oferecem 
o encontro entre semelhantes, há a possibilidade de se aprender a prática individual 
da civilidade sem a condição de estranhos se encontrarem na condição de estranhos? 
Para Sennett, a vida urbana requer a civilidade.7  
Há várias maneiras de se alcançar uma cidade. Ela se apresenta de modo 
diferente para quem chega por terra, por mar ou pelo ar. Por terra, os que passam 
pela avenida veem os cruzamentos e os viadutos. Mas em todas as direções o traçado 
da avenida em sua completa extensão tenta impedir o encontro com estranhos e o 
gastar a pé o tempo ocioso.  
As arquiteturas dos edifícios comerciais, do shopping-center, do centro 
gastronômico apresentam-se numa ordem que atesta a falta de contato. Suas linhas 
contínuas e paralelas significam a morte da rua, a morte do espaço que, transformado 
em lugar de passagem, enfraquece as relações entre as pessoas, uma vez que é nele 
que elas se tocam, se percebem, se aproximam e se distanciam. A rua, reduzida à 
tarefa exclusiva do tráfego, expurga “todas as atuais perturbações causadas por 
caminhantes sem rumo, ociosos, gente a flanar ou simplesmente passantes ao acaso” 
(Bauman, 1999, p. 50). 
Esse esvaziamento das ruas afirma a morte das ideologias, o envelhecimento 
das filosofias e certo modo de fazer a arte política, tão marcante para a geração dos 
anos 70. Essa morte nos leva a indagações: Que utopias nos fecha no passado? Que 
utopias nos abre o futuro? Que esperanças perdemos? Que esperanças ainda 
cultivamos?  
Se a centralidade da utopia e da esperança for afirmada pela equivalência 
entre o Reino de Deus (paraíso perdido, sagrado, teologia) e o Reino da Liberdade 
(sociedade sem classes, profano, materialismo), cuja apoteose seria a vinda do Reino 
de Deus e, de maneira simultânea ou sinônima, a do Reino da Liberdade, então, a 
equivalência entre a sociedade sem exploração e o Reino de Deus nos aproximaria do 
fim da história e da utopia.  
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 “Significa, antes e acima de tudo, a disponibilidade de espaços que as pessoas possam compartilhar 
como personae públicas – sem serem instigadas, pressionadas ou induzidas a tirar as máscaras e 'deixar-
se ir', 'expressar-se', confessar seus sentimentos íntimos e exibir seus pensamentos, sonhos e angústias. 
Mas também significa uma cidade que se apresenta a seus residentes como um bem comum” (Bauman, 
2001, p. 112).   
7
 “[...] a atividade que protege as pessoas umas das outras, permitindo, contudo, que possam estar juntas. 
[...] A civilidade tem como objetivo proteger os outros de serem sobrecarregados com nosso peso” 





Benjamin conta uma história em que o profano na modernidade está de acordo 
com a edificação do sagrado; o conhecimento como doutrina apresenta uma dimensão 
de fé, de certezas e crenças fundamentadas que fragilizam a relação entre teologia e 
política, ou seja, o profano mantém uma conexão com a religião quando seu sentido 
se torna um conjunto de doutrinas e práticas que tem dimensão de crença regida pela 
ideologia do progresso; essa crença impede o combate ao fascismo, porque acredita 
que a história caminha no sentido do progresso. Assim, perde-se a possibilidade de 
inovação política. Mas se ganha a lembrança de que temos de tomar cuidado para não 
contrair o fanatismo óbvio dos antitabagistas, dos vegetarianos, dos pacifistas, dos 
ambientalistas militantes, e também as suas formas mais sutis, que oferecem a 
felicidade nas mercadorias dispostas em prateleiras difundindo o “jardim de infância 
global”, ou seja, transforma as mercadorias em imagens de felicidade, infantilizando a 
espécie humana. 
Neste sentido, nós nos indagamos sobre as maneiras com que produzimos as 
diferentes formas de integração nos espaços de convivência social, sobre a vida 
coletiva, as relações de gênero, os estilos de consumo, a relação com a natureza e os 
efeitos produzidos por essas interações, uma vez que a compreensão das 
consequências é um fundamento essencial para aprofundar a visão do utopismo 
dialético apresentado por David Harvey (2011), que destaca o fechamento e a 
autoridade como problemas a serem refletidos na materialização de um projeto 
quando se pretende pensar as utopias, as alternativas liberatórias ou emancipatórias a 
partir da metáfora da “teia da vida”.  
 
Um Sentido de Pesquisa nos Espaços de Convivência Social na Via Light  
Compreender as formas de integração nos espaços de convivência social na 
Via Light significa unir a pesquisa à palavra intervenção para produzir outra relação 
entre teoria e prática, assim como entre sujeito e objeto, como nos falam Passos e 
Benevides.  
 
[A] intervenção estará associada à construção e/ou à utilização de 
analisadores. Os analisadores seriam acontecimentos – no sentido daquilo que 
produz rupturas, que catalisa fluxos, que produz análise, que decompõe. Eles 
analisam as múltiplas relações que compõem o campo tanto em seu nível de 
intervenção quanto em seu nível de análise (Passos & Benevides, 2000, p. 73).  
 
Na pesquisa-intervenção, sujeito-pesquisador e sujeito-pesquisado se 
constituem no processo, a pesquisa sendo o momento de intervenção, que tem como 




pelas metamorfoses não definidas a partir de um ponto de origem e de um alvo a ser 
atingido, mas como processos de diferenciação. O sentido na pesquisa-intervenção 
está ligado àquele das ruas como a morada do coletivo, que produz espanto e 
estranheza, abalando as certezas e as verdades absolutas, propiciando mudar a 
experiência do tempo, o que pode ser mais bem compreendido por meio do poema “O 
apanhador de desperdícios”, de Manoel de Barros, em seu livro Memórias Inventadas 
(2008, p. 45):  
 
Uso a palavra para compor meus silêncios. 
Não gosto das palavras  
fatigadas de informar.  
Dou mais respeito  
às que vivem de barriga no chão  
tipo água pedra sapo.  
Entendendo bem o sotaque das águas.  
Dou respeito às coisas desimportantes  
e aos seres desimportantes.  
Prezo insetos mais que aviões.  
Prezo a velocidade  
das tartarugas mais que a dos mísseis. 
Tenho em mim esse atraso de nascença.  
Eu fui aparelhado  
para gostar de passarinhos.  
Tenho abundância de ser feliz por isso.  
Meu quintal é maior do que o mundo.  
Sou um apanhador de desperdícios:  
Amo os restos  
como as boas moscas.  
Queria que a minha voz tivesse um formato de canto.  
Porque eu não sou da informática:  
eu sou da invencionática.  
Só uso a palavra para compor meus silêncios. 
 
 
É preciso frisar que Barros, ao escrever o “Apanhador de desperdícios”, propõe 
que se olhe para as coisas e os seres desimportantes, para as palavras que vivem de 
barriga no chão, para a velocidade das tartarugas, para os restos, ou seja, para aquilo 
que ainda não olhamos. Assim, o interesse pelo tema da pesquisa ganha sentido 
quando torna vivo aquilo que ainda não foi nem experimentado e nem vivido 
amplamente através da nossa própria experiência histórica. Por esta razão, o tema 
lança o pesquisador no encantamento e no desconcerto, da mesma forma que a vida 
nos surpreende com o inesperado. É esse entendimento que contribui para captar que 
o objeto de estudo do pesquisador é tão humano quanto um drama, um romance ou 
uma poesia. Tudo depende da trama escolhida, todo objeto de estudo sendo um 
fragmento da questão levantada pelo pesquisador.  
Tomando a linguagem poética de Barros, poderíamos dizer que a pesquisa 




silêncio que descreve as relações com valor de memória. Essa arte de narrar 
possibilita compreender a pesquisa não como um marcha para frente, para o 
progresso, mas como um movimento, um “caminhar com passo suspenso”, como diz 
Agamben (2009).  
É esse movimento que aproxima a pesquisa da arte, e o lugar em que a 
pesquisa se desenvolve é a possibilidade de construção autêntica de uma relação 
entre os sujeitos – sujeito-pesquisador e sujeito-pesquisado – de tal modo que política 
e arte se encontrem urdidas pela escrita de um projeto ético que coloque a potência de 
vida como forma privilegiada de reflexão sobre os modos de viver a vida humana no 
presente. 
 Partindo do referencial apresentado acima, passa-se a focar o que faz o 
sujeito-pesquisador na pesquisa-intervenção nos espaços de convivência social. 
Nesse sentido, o conceito de acontecimento proposto por Foucault (2009) nos ajuda a 
pensar o método.  
Em um primeiro momento, ele fala de acontecimento arqueológico com o 
sentido de descrição do acontecimento epistêmico e dos problemas metodológicos 
que a episteme coloca, entendendo-a como a novidade histórica ou a ruptura histórica, 
ou seja, uma nova ordem do saber. Em um segundo momento, ele fala da arqueologia 
como uma descrição dos acontecimentos discursivos e não discursivos com o sentido 
da regularidade das práticas históricas para diagnosticar o que acontece na 
atualidade. A relação entre novidade e regularidade ocorre pelo fato de a 
compreensão das novidades instaurarem novas formas de regularidade. No terceiro 
momento, há mudança de perspectiva, e Foucault fala do conceito de dispositivo como 
objeto da descrição genealógica. O termo acontecimento adquire novo sentido para 
diagnosticar a atualidade:  
[...] é preciso entender que não é uma decisão, um tratado, um reino, ou uma 
batalha, mas sim uma relação de força que se inverte, um poder confiscado, 
um vocabulário retomado e voltado contra seus utilizadores, uma dominação 
que se enfraquece, se distende, se envenena a si mesma, uma outra que faz 
sua entrada mascarada (Foucault apud Chartier, 1995, p. 3). 
  
Neste terceiro sentido, o acontecimento se entrelaça com o conceito de 
atualidade e ganha a faculdade de perceber a relação de forças. “As forças que estão 
em jogo na história não obedecem nem a um destino nem a uma mecânica, mas antes 
ao acaso da luta”. Em um quarto momento, ele fala de acontecimento como método de 
trabalho histórico, no qual ele situa a genealogia e a ética, o governo e a verdade, para 
fazê-los aparecer como regimes de jurisdição e veridicidade no coração da análise 





O objetivo deste exercício é o de tornar cada ação praticada “como se fosse a 
última”, oferecendo, assim, a possibilidade de se lançar um olhar retrospectivo 
sobre a própria vida. Quando se torna possível considerar a si mesmo como 
alguém a ponto de morrer, se pode julgar cada uma das ações que se está 
cometendo em seu próprio valor. A relevância deste exercício aparece 
expressa na carta 26, escrita por Sêneca: “A morte dirá o progresso moral que 
terei tido [...] espero o dia em que serei juiz de mim mesmo e saberei se tenho 
a virtude sobre os lábios ou no coração” (Foucault, 2006, p. 77). 
 
 
Esta reflexão de Foucault devolve aos sujeitos históricos a possibilidade de 
tornarem a resistência positiva, isto é, esta resistência equivale à biopotência do 
coletivo, aquilo que permite a desbanalização, a desestabilização, e que nos pode 
ajudar a continuar a dar sentido humano ao mundo. A partir dela, podemos nos 
aproximar do que faz o pesquisador na atividade prática de pesquisa. Propõe-se que a 
relação entre os sujeitos no local da pesquisa e no momento de seu desenvolvimento 
corresponda à compreensão dos múltiplos processos de subjetivação no nosso tempo 
para vincular o presente-repetição e o presente-diferença, a fim de apostar na potência 
de vida.  
Agamben (2009) assinala que em todo processo de subjetivação há a 
possibilidade de intervenção por meio de processos de dessubjetivação. Indica uma 
divisão em dois grupos: os seres viventes (ou as substâncias) e os dispositivos com os 
quais estes são incessantemente capturados. E, entre os dois, como terceiro, os 
sujeitos. Ele chama de sujeito “o que resulta da relação e, por assim dizer, do corpo a 
corpo entre os viventes e os dispositivos” (p. 41). Neste sentido, por exemplo, “um 
mesmo indivíduo, uma mesma substância pode ser o lugar dos múltiplos processos de 
subjetivação: o usuário de telefones celulares, o navegador na internet, o escritor de 
contos, o apaixonado por tango, o não global etc.” (p. 41).  
Desta forma, entende-se que a pesquisa não sugere nem o modo de usar 
corretamente os dispositivos e nem de destruí-los, mas de liberar o desejo humano de 
felicidade que foi capturado pelo processo de subjetivação. Para isso, ele propõe a 
“profanação dos dispositivos de governo e a assunção de um ingovernável como 
ponto de fuga e início de uma nova política” (p. 14).   
A profanação é um termo que provém da esfera do direito e da religião. Na 
esfera do direito, profanar significa “restituir ao livre uso dos homens”. Na esfera da 
religião, a separação é regulada pelo sacrifício. 
  
Ele sanciona a passagem do profano para o sagrado, da esfera humana à 
divina. Mas aquilo que foi ritualmente separado pode ser restituído pelo rito à 
esfera profana. A profanação é o contradispositivo que restitui ao uso comum 






Todo dispositivo implica um processo de subjetivação que funciona como uma 
máquina que produz subjetivações e enquanto tal é uma máquina de governo. Para 
Agamben, os dispositivos “com os quais temos que lidar na atual fase do capitalismo é 
que estes não agem mais tanto pela produção de um sujeito quanto por meio de 
processos que podemos chamar de dessubjetivação” que não correspondem a nenhuma 
subjetivação real (p. 47).  
 
[O problema da] profanação dos dispositivos – isto é, da restituição ao uso 
comum daquilo que foi capturado e separado nesses – é, por isso, tanto mais 
urgente. Ele não se deixará colocar corretamente se aqueles que dele se 
encarregarem não estiverem em condições de intervir sobre os processos de 
subjetivação, assim como sobre os dispositivos, para levar à luz aquele 
Ingovernável, que é o início e, ao mesmo tempo, o ponto de fuga de toda 
política (p. 51).  
 
 
Na perspectiva de Agamben, o estado de exceção é um paradigma de governo 
que “constitui um ponto de desequilíbrio entre direito público e fato político” (Saint-
Bonnet, 2001, p. 28 apud Agamben, 2004), ou seja, o estado de exceção apresenta-se 
como a forma legal daquilo que não pode ter forma legal.  
 
Entende-se, portanto, que a pesquisa nos espaços de convivência social ganha 
força de interpelar o presente quando está ligada à reflexão sobre as formas de vida 




Este trabalho, que se propôs a uma reflexão sobre a possibilidade de se 
compreender o utopismo dialético por meio das pesquisas nos espaços de convivência 
social na Via Light, aponta a importância de trazer os conceitos de tempo, espaço, 
memória e experiência como dimensões que precisam ser levadas em conta em uma 
abordagem teórico-metodológica que busca articular a sociabilidade com a cultura, a 
história, a fim de se investir no político da amizade para produzir a materialização do 
utopismo do processo social.  
Isto implica entender, nas pesquisas nos espaços de convivência, os novos 
modos de subjetivação evocados na contemporaneidade para transformar a 
melancolia do coração em pessimismo ativo, “organizado”. A intenção é fazer da 
transitoriedade da vida um leque de possibilidades que a conceba como potência e 
não como eternidade. A eternidade é apresentada como o tempo efêmero do presente 




Neste ponto de vista, destaca-se que o sentido de vida tornou-se uma tensão 
singular na contemporaneidade, à medida que a sociedade espetacularizada tomou a 
vida como objeto de poder, encarregando-se de produzi-la e reproduzi-la em sua 
totalidade. Desta forma, é preciso penetrar em todas as suas dimensões. Esta 
compreensão implica “reconhecer que nele [no Império como regime biopolítico] o 
poder sobre a vida atinge uma dimensão nunca vista, mas por isso mesmo nele a 
potência de vida se revela de maneira inédita” (Pelbart, 2003, p. 83). 
A potência de vida é a dinâmica que atrela subjetivação e criação, vida e 
capital, evidenciando que os modos próprios de vida envolvem conceber a 
subjetividade como um problema decisivo para a educação da infância. Na verdade, 
trata-se de uma questão colocada pelos campos da filosofia e da história, que 
convocam a educação a refletir sobre as formas de subjetivação ou as formas de 
produção do sujeito. 
 Apoiados nos referenciais teóricos apresentados neste trabalho, destacamos a 
importância de nos despirmos de definições apriorísticas que engessam as crianças e 
as infâncias em modelos. É importante “desaprendermos” as certezas que convertem 
a verdade em dogmas como um dos princípios que orientam a pesquisa com crianças 
para a constituição do sujeito ético. O sentido da ética em pesquisa está ligado àquele 
das ruas como a morada do coletivo, que produz espanto e estranheza, abalando as 
certezas e as verdades absolutas. Esta ligação da ética com a pesquisa traduz a 
condição humana com o sentido de imagem dialética, segundo a perspectiva trazida 
por Benjamin.  
 
Entre os atributos mais surpreendentes da alma humana, diz Lotze,
8
 “está, ao 
lado de tanto egoísmo individual, uma ausência geral de inveja e cada presente 
com relação a seu futuro”. Essa reflexão conduz-nos a pensar que nossa 
imagem de felicidade é totalmente marcada pela época que nos foi atribuída 
pelo curso da nossa existência. A felicidade capaz de suscitar nossa inveja 
está toda, inteira, no ar que já respiramos, nos homens com os quais 
poderíamos ter conversado, nas mulheres que poderíamos ter possuído. Em 
outras palavras, a imagem da felicidade está indissoluvelmente ligada à 
salvação. O mesmo ocorre com a imagem do passado, que a história 
transforma em coisa sua. O passado traz consigo um índice misterioso, que 
impele à redenção. Pois não somos tocados por um sopro do ar que foi 
respirado antes? Não existem nas vozes que escutamos ecos de vozes que 
emudeceram? Não têm as mulheres que cortejamos irmãs que elas não 
chegaram a conhecer? Se assim é, existe um encontro secreto, marcado entre 
as gerações precedentes e a nossa. Alguém na terra está à nossa espera. 
Nesse caso, como a cada geração, foi-nos concebida uma frágil força 
messiânica para a qual o passado dirige um apelo. Esse apelo não pode ser 
rejeitado impunemente (Benjamin, 1993, p. 222). 
 
 
                                                 
8




Esse modo de pensar a condição de humanização relacionada à felicidade está 
de acordo com o político da amizade proposto por Agamben (2009), quando diz que a 
comunidade humana é a partilha e a divisão da existência da própria vida, isto é, “uma 
comunidade em que a política seja a amizade”. Para ele, a 
 
amizade é a instância desse com-sentimento da existência do amigo no 
sentimento da existência própria.  Mas isso significa que a amizade tem um 
estatuto ontológico e, ao mesmo tempo, político. A sensação do ser é, de fato, 
já sempre dividida e condividida, e a amizade nomeia essa condivisão. A 
amizade é essa dessubjetivação no coração mesmo da sensação mais íntima 
de si (p. 89-90).  
 
Nesse sentido, é importante frisar que o outro comparece em sua diferença 
com o importante papel de trazer a dimensão de incompletude do saber a partir do que 
ainda não foi possível saber, o sonho dessas vidas. Como Barros (2008), podemos 
dizer: “agora não quero saber mais nada, só quero aperfeiçoar o que não sei” (p. 139). 
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